Projeto de Lei Nº 20, DE 2012

“Proíbe a entrada ou presença de seguranças de carros fortes no interior das agências bancárias no espaço reservado aos clientes, bem como seguranças munidos de armamento pesado em estabelecimentos que especifica, e dá outras providências”.

Art. 1.º - É vedada a entrada ou permanência dos agentes de segurança de carros fortes, munidos de armas, em horários e espaços interno e externo reservados aos clientes nas dependências das agências bancárias estabelecidas neste Município, bem como a atividade de carga e descarga de valores.

Art. 2.º - As novas agências bancárias destinarão um espaço privativo para os procedimentos de carga e descarga de valores, e as demais deverão se adaptar no prazo de noventa dias, a contar da data de publicação desta Lei.

Art. 3.º - O disposto nesta Lei aplica-se, também, aos seguintes estabelecimentos:

I – Hipermercados,

II – Bancos.

Art 4.º - O cumprimento desta Lei será fiscalizado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Departamento de Comércio.

Art 5.º - Ao infrator desta Lei será aplicada multa diária de R$ 500,00 (quinhentos reais), sem prejuízo da não-renovação da licença de localização e funcionamento por ocasião da verificação do cumprimento das normas e posturas.

Art. 6.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotação própria, consignada no orçamento municipal vigente.

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala “D. Idílio José Soares”, em 03 de abril de 2012.


José Renato Costa de Oliva
Vereador






	
	
	

	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


JUSTIFICATIVA
O objetivo do projeto é restringir o recolhimento ou entrega de dinheiro, ou ainda, qualquer atividade ligada ao transporte de valores, por carro forte ou outro meio, em horário em que haja intensa movimentação de pessoas nesses estabelecimentos. “É uma forma de prevenção a assaltos a carros fortes em circunstâncias onde exista grande concentração de pessoas, objetivando poupar vidas”.

Diante destas argumentações, solicitamos aos nobres pares a aprovação desta matéria. 
Itanhaém, 03 de abril de 2012.
José Renato Costa de Oliva
Vereador






